
CoNTRATO No 190/2026

tNExIGtBILtDADE DE LtclrAçÃo tto ztglzoz6

Peto presente instrumento, de um lado o tquxtcípto DE ESPUMOSO - RS, pessoa

jurídica de direito púbtico interno, inscrito no CNPJ sob no 87.612.74310001-09, com
sede na Praça Arthur Ritter de Medeiros, s/no, Centro, Espumoso/RS, CEP 99.400-

000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, GERSON TOPES

RODRIGUES MACHADO, doravante denominado simptesmente CONTRATANTE, e

de outro lado a COSTA RIBEIRO RESIDENCIAL GERÉTRICO LTDA, inscrita no CNPJ

sob no 27.689.139/0001-40, com estabetecimento na Travessa do Carmo, no 70,

Bairro Vera Cruz, na cidade de Passo Fundo/RS, CEP 99.010-500, neste ato

representada por sua sócia administradora RENATA POMOCENA DA COSTA

RIBEIRO, inscrita no CPF sob o no 816.635.520-53, doravante denominada

simptesmente CONTRATADA, resotvem cetebrar o presente contrato
administrativo, decorrente do Processo Administrativo no 368/2026.

O presente contrato tem seu fundamento na Lei no 14.13312021, sendo a

contratação direta processada por inexigibitidade de ticitação, na forma do art. 74,

caput (inviabitidade de competição), tendo em vista o âtendimento individuatizado

e urgente determinado na decisão judiciat proferida nos autos do Processo no

5002254-47.2026.8.21.0046/RS (Ofício no '101 15920321), em conformidade com o

Decreto Municipat Decreto no 3.900/2025 - no PCA: Na seção de Diversos, há o

registro especíÍico para "lnternação/Abrigamênto" (vincutado à Secretaria de

Saúde, SecÍetaria de Ássrstênc ia Social e Habitaçâol, com o vator estimado de R$

200.000,00.

,ustificativa oficiat registrada no PCA: "Manutenção dos abrigamentos e

internações em instituiçáo de tonga permanência de necessltados e idosos";

e em conformidade com as ctáusutas a seguir expressas, definidoras dos direitos,

obrigações e responsabitidades das partes mediante as ctáusutas a seguir

expressâs:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de instituição especializada

para o acothimento institucionat, em caráter de tonga permanência (lLPl), da idosa

s.s.o. com grau de dependência l, conforme documentos que instruem o Processo

Administrativo no 368/2026 e em cumprimento à tutela antecipada deÍerida nos

autos do Processo Judiciat no 5001 61 1-89-2O26.8.21 .0046/RS'

1.2. O serviço será prestado nas dependências da ctínica cosTA RIBEIRO

RESTDENCTAL GERtÁTRICO LTDA (VITALl RESIDENCIAL GERIÁTRICO), local'izada na

Trâvessa do Carmo, no 70, Bairro Vera Cruz, na cidade de Passo Fundo/RS, cabendo



à CONÍRATADA disponibitizar vaga individuatizada compatíve[ com o grau de

dependência do idoso, nos termos do orçamento técnico apresentado nos autos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1. O vator mensa[ do serviço de acothimento, correspondente ao grau de

dependência I da idosa, é R$ 5.300,00 (cinco miI e trezentos reais).

. 2.2. O vâ[or totat a ser suportado peto CONTRATANTE durante os 12 (doze)

meses de vigência é de R$ 63.600,00 (sessenta e três miI e seiscentos reais).

ressatvada eventual repactuação em caso de atteração do grau de

dependência da idosa, mediante reavaliação técnica.

2.3. Em caso de atraso no pagamento por culpa do CONTRATANTE, os valores devidos
serão atuatizâdos monetaríamente peto índice do INPC desde a data do vencimento até

a data do efetivo pagamento, acrescidos de juros de mora de 1o/o ao mês e multa de 2olo

sobre o vator corrigido, catcutados pro rata die.

2.4. O vator contratual será reajustado ânuatmente, a contar da data de apresentação
do orçamento/proposta, pela variação acumulada do índice INPC (IBGE) ou por outro
índice oficiaI que vier a substituí-to.

2.5. Havendo alteração comprovada no grau de dependência da idosa durante a

execução contratuat, â CONTRATADA poderá soticitar o reequítíbrio econômico-
financeiro do contrato, instruído com [audo méd ico/muttiprofissionaI e novo orçamento
técnico, condicionado à prévia reavatiação e aprovação peta equipe técnica do
MUNICíPlO e formatização mediante termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte
dotação orçamentária:

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1, O contratanÍe rêalizará o pagamento, no mês subsequente ao da prestação do
serviço, em eté 30 (trinta) dias contados da apresentação do documento fiscal
correspondente.

4.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta
corrente da contratada.

4.3, A nota fiscal será emitida pela contratada contendo as seguintês informações:

PÍojeto atividade: 2198 - FUNDO MUN|CIPAL DE ASSISTÊNC|A SOCTAL E

HABTTAÇÃO

Gonta da despesa: 544- 3390.39.00.00.00.00.1S00.00



a. indicação do número do contrato;

b. indicação do objeto do contrato;

c. destaque, conforme regulação específica, das rêtençÕes
incidentes sobre o faturamento, (lSS, INSS, IRRF e outros), se houver;d. conta bancária, conforme indicado pela contratada na nota
Íiscal.

4.4. Não será eÍetuado qualquer pagamento ao contratado enquanto houver
pendência de tiquidação da obrigação financeira em virtude de penatidade ou
inadimptência contratuat.

4.5. O município fica isento do pagamento de quatquer despesa retativa a pessoal,
tendo em vista que não há esse tipo de vincutação peto presente instrumento de
Íornecimento de objetos.

4.6. Deverá o CONTRATADO quando do faturamento, observar as disposições
contidas no Decreto Municipat para Íins de cumprir às regras de retenção dispostas
lN RFB n. 1.234/2012, quanto ao lmposto de Renda Retido na Fonte.

cLÁusuLA eurNTA - DA vtcÊNcn Do coNTRATo

5.í. Fica acordado entre as partes que o ingresso e a efetiva institucionaLização da
idosa, ocorrerão no dia 19 de outubro de 2026, data a partir da qual serão devidos
os serviços prestados peta CONTRATADA e iniciada a contagem dos encargos

contratuais."

O prazo de vigência do contrâto é de 12 (doze) meses, contados a partir dâ dâta da
efetiva institucionatização, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei

no 14.133/2021 ., podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei no

14.13312021.

5.3, A vigência contratuaI permanece condicionada à manutenção da necessidade

de acolhimento institucional, devendo ser objeto de reavatiação periódica peta

equipe técnica da Secretaria de Desenvolvimento Social e Habitação, mediante

Ptano lndividual de Atendimento (PlA), cessando antecipadamente em caso de

óbito, alta ou revogação da medida protetiva por determinação judiciat.

cúusuLA sExrA - DA pRESxAçÃo Do sERvrço / MoDELo DE ExEcuÇÃo Do
CONTRATO

6.1. A CONTRATADA prestará o serviço de acothimento institucional de longa

permanência por meio de equipe muttiproÍissiona[ (sociat, psicotógica e de saÚde),

assegurando a proteção integrat e o atendimento às necessidades básicas, de

saúde e de convívio da idosa acothida.

6.2. O acompanhamento e o monitoramento da execução contratual serão

reatizados peta equipe técnica da Secretaria Municipat de Desenvotvimento SociaI



e Habitação, em articulação com a equipe técnica da CONTRATADA, com

reavatiação periódica da medida protetiva adotada.

GLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da CONTRATANTE:

. 7.1.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente
instrumento;

7.1.2. Dar à CONTRATADA as condiçôes necessárias à regutar execução do
contrato;

7.1.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do
objeto não observar a forma estipu[ada no processo de inexigibiLidade no
216/2026 e no presente contrato, sem prejuízo da apticação das sanções
cabíveis, quando for o caso;

. 7.1.4. Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE para ser
responsávet peto acompanhamento e fiscatização da execução do objeto do
presente contrato;

. 7.1,5. Efetuar as retenções e os descontos tegais e tributários aplicáveis,
quando do pagamento, conÍorme regras Íederais, estaduais e municipais
vigentes;

o 7.1,6. Cumprir todas as demais c[áusutas do presente contrato.

clÁusuLA oITAVA- DAS oBRIGAçÕES DA coNTRATADA

8.1. São obrigações da CONTRATADA:

Realizar o acolhimento do idoso em até 24 (vinte e quâtro) horas contadas
da data previamente acordada na CLÁUSULA eulNTA, ITEM 5.1. assinatura
do contrato;

8.1.2. Disponibitizar estrutura física adequada, com condições de
habitabitidade, higiene, satubridade, segurânça, repouso, espaço de estar e
convívio interno e externo, banheiro para higiene pessoal e espaÇo para
guarda de pertences, garantindo endereço de referência e acessibitidade,
nos termos da Lei Federat no Í0.098/2000, dâ RDC/ANVISA no SO2/2O21 e
das normas técnicas da ABNT;

8.1.3. Disponibitizar equipe multiprofissionat (sociat, psicotógica e de
saúde) e equipe de apoio (timpeza, lavanderia e atimentação), conforme
exigido petas normas de vigitância sanitária e do SUAS;

8.1.4. Fornece, no mínimo,4 (quatro) atimentações diárias, salvo prescrição
médica divergente, e administrar os medicamentos conforme prescrição e
orientação médica;



8.1.5. Etaborar e manter atualizado o Plano Individuat de Atendimento (PlA)

do idoso, com registros em prontuário e retatórios periódicos;

8.1.6. Desenvotver o convívio fâmitiar, grupat e sociat da idosa; reatizar

estudo social e apoio à famítia quanto à sua Íunção protetiva; prestar

orientação e encaminhamentos à rede de serviços locais, com
resolutividade; promover a informação, a comunicação e a defesa de
direitos, a orientação para acesso à documentação pessoat e a mobitização
e articutação com a famítia extensa ou amptiada e com os demais órgãos do
Sistema de Gârantia de Direitos;

8.1.7, Desenvolver condições para a independência e o autocuidado da

idosa, na medida de suas capacidades, e assegurar a convivência com
famitiares, amigos e pessoas de referência de forma contínua;

8.1.8. Emitir relatórios técnicos e prontuários sempre que soticitado peta

Secretaria de Desenvotvimento SociaI e Habitação, peto Poder Judiciário ou

peto Ministério Púbtico;

8.1.9. Comunicar imediâtamente à municipatidade a ocorrência de óbito ou
quatquer intercorrência retevante retacionada ao estado de saúde da idosa

acothida;

8.1.10. Cumprir as normas de vigitância sanitáriâ e demâis tegistações

apticáveis às instituições de tonga permanência para idosos, mantendo a

instituição em funcionamento ininterrupto, 24 (vinte e guatro) horas por dia;

8.1.11. Dispor de materiais permanentes e de consumo necessários ao

desenvotvimento do serviço, tais como mobitiário, roupas de cama e banho,

utensítios de cozinha, atimentos, materiat de timpeza e higiene, vestuário e

medicamentos, entre outros necessários à perfeita execução do serviço;

8.1 .12. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos,

honorários ou despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como

porcumprirtodas as obrigaçóes trabathistas, previdenciárias e acidentárias

retativas aos funcionários que empregar para â execução do obieto,

inctusive as decorrentes de convençóes, acordos ou dissídios coletivos;

8.1.13. Manter, durante a execução do contrato, em compatibltidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habititação e quatiÍicação

exigidas no processo de inexigibitidade, apresentândo, mênsatmente, cópia

das guias de recothimento dâs contribuições para o FGTS e o INSS retativas

aos empregâdos atocados para a execução do contrato, bem como a

Certidão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT) vigente;



8.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em [ei, para

pessoa com deficiência, reabititado da Previdência Sociat e aprendiz, bem

como zetar peto cumprimento, por seus empregados' das normas do

Ministério do Trabatho, fornecendo os equipamentos de proteção individuat

(EPl) necessários;

8.1.15. Responsabitizar-se por todos os danos causados poÍ seus

Íuncionários à CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes de cutpa ou

doto, devidamente apurados mediante processo administrativo;

8.1.16. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o Íornecimento em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resuttantes da execução do

objeto em desacordo com o pactuado;

. 8.1.17. Executar as obrigaçôes assumidas no presente contrato por seus

próprios meios, não sendo admitida a subcontratação não prevista no

instrumento de contratação direta e no presente contrato.

CLÁUSULA NONA- DA GESTÃO DO CONTRATO

9.1. A execução do contrato será acompanhada peto fiscat Camila Bertani Cerutti,

e peto gestor Tíago Sitveira Lucca, Secretário de Desenvotvimento Social e

Habitação.

9.2. Dentre as responsabitidades do(s) fiscat(is) está a de anotar, em registro
próprio, todas as ocorrências retacionadas à execução do contrato, inctusive

quando de seu fiet cumprimento, determinando o que for necessário para a

regularizâção de eventuais fattas ou deÍeitos observados.

9.3. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA serão realizadas
por escríto sempre que o ato exigir tal formatidade, admitindo-se o uso de

mensagem etetrônica para esse Íim.

cúUsuLA DÉCIMA- DAs PENATIDADES

10.'1. A CONTRATADA será responsabitizada administrativamente petas seguintes
infrações, nos termos do art. 155 da Lei no 14.133/2O21i

í O.1.1, dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2. dar causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse

cotetivo;

1O,'1.3. dar causa à inexecução totaI do contrato;

10,Í.4. deixar de entregar a documentaÇão exigida para a contratação;



. 10.1.5. não manter a proposta, satvo em decorrência de Íato superyeniente
devidamente justiÍicado;

. 10.1.6. não ce[ebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
quando convocada dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

. 10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entregâ do objeto sem

motivo justificâdo;

. 10.1.8. apresentar dectaração ou documentação falsa exigida para a

contrataÇão ou prestar dectaraçâo Íalsa durante a execução do contrato;

. 10,1.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudutento na execução do

contrato;

. 10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;

. 10.1.11. praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da

contratação;

. 1O.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de

agosto de 201 3.

10.2. Peta execução do contrato em desacordo com o pactuado ou peto

descumprimento das obrigaçóes assumidas, a CONTRATADA estará sujeita às

seguintes pênatidades, previstas no art. 156 da Lei no 14.13312A21, garantidos o

contraditório e a ampta defesa:

. 10.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução

parciatdo contrato (item '10.1.1), desde que não se justifique a imposição de

penalidade mais grave;

. 10.2.2, Mutta, nos seguintes parâmetros:

o a) De 37o (três por cento) sobre o vator totat atuatizado do contrato,

em caso de inexecução parciat (item 10.1.1);

o b) De 1O% (doz poÍ cento) sobre o vator total atuatizado do contrato,

em caso de inexecução total (item 10.1 .3);

o c) De 0,5% (meio por cênto) a 3096 (trinta por cento) sobre o vator

do contrato, conÍorme a gravidade da fatta, nas demais hipóteses de

inÍração previstas no item 10.1 ;

. 10.2.9. lmpêdimonto de ticitar ê contratar no âmbito da Administração

Púbtica direta e indireta do MunicÍpio de Espumoso/RS, peto prazo máximo



de 3 (três) anos, nâs hipóteses dos itens 10"1'2, 10'1'3' 10'1'4' 10'1'5'

10.1.6e 10.1.7;

. 10.2.4. Dectaração de inidoneidade paÍa licitar ou contrataÍ no âmbito da

Administraçáo Púbtica direta e indireta de todos os entes federativos, peto

prazo mínimo de 3 (três) anos e mráximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses dos

ítens 1 0.1.8, 1 0.1.9, 1 0.1.1 O, 1 0.1.1 1 ê 1 0.1.'l 2, bem como nas hipóteses dos

itens 10.1 .2 a 10.1 .7 que justifiquem a imposição de penatidade mais grave'

10.3. A sançáo de multa poderá ser apticada cumulativamente com as demais

penatidades previstas nesta C[áusuta.

1O.4. O processo administrativo sancionatório observará as garantias do

contraditório e da ampta defesa, nos termos do aft. 157 e seguintes da Lei no

14.133t2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXflNçÃO

11.í. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão

etencadas no art, 137 da Lei no 14.133/2021, que podeÉo se dar após assegurados

o contraditório e a ampta defesa à CONTRATADA.

11 .2. A extinção do contrato poderá ser:

. 11.2.í. determinâda por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no

caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

. 11.2.2. consensuat, por acordo entre as pârtes, por conciliação, por

mediação ou por comitê de resoLução de disputas, desde que haja interesse

da Administração;

. 11.2.3. determinada por decisão arbitÍal, em decorrência de cláusula
compromissória ou compromisso arbitra[, ou por decisão judicia[.

cLÁusuLA DÉCTMASEGUNDA- DA PROTEçÃO DE DADOS E DA PUBUCTDADE

í2.1. As partes obrigam-se a obseryâr a Lei no 13.709/201S (LGPD) no tratamento
de dados pessoais e sensíveis retativos à idosâ âcothida, especiatmente quanto aos

dados de saúde, restringindo suâ divutgação ao estritamente necessário ao

cumprimento do objeto contratuaI e das determinações do Poder Judiciário.

12.2. O presente contrato e seus eventuais aditamentos serão divutgados no PortaI

Nâcional de Contratações Púbticas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei no

14.13312021, e no sítio oficiat do Município, em atenção à Lei no 12.527 DA11 (Lei
de Acesso à lnformaçâo), com a devida anonímização dos dados pessoais e de

saúde da idosa acolhida.

CúUSULA DÉCIMATERCEIRA- Do FoRo



í 3.1. As partes etegem o Foro da Comarca de Espumoso (RS) para dirimir quaisquer
dúvidas emergentes do presênte contrato.

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente
instrumento em 3 (três) vias de iguat teor e forma, para que surta seus jurídicos e
tegais efeitos.

Espumoso/RS, 1611012026

MU ÍPIo DE Es SO
JUL o NATO
PRE ITO MUNICI em exerclcto
CONTRATANTE

BEI IDENCIAL GERÉTRICO LTDA
(vrTALr RESTDENCTAL GERÉTRICO)
CNPJ no 27.689.1 39/0001-40,
CONTRATADA
RENATA POMOCENA DA COSTA RIBE,,RO
cPF No 816.635.520-53.
SÓoIAADMINISTRADoRA

TIAGO SI

GESTOR DO CONTRATO

ILA BE tcE UTTI

9r1l!it,Trii

FISCAL DO CONTRATO




